
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3171217 - SP (2026/0037902-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : LUCIANA BARBOSA 
ADVOGADO : CLAUDIO MORETTI JUNIOR - SP167399
AGRAVADO : REDFACTOR FACTORING E FOMENTO COMERCIAL S/A 
ADVOGADOS : FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA - SP132649

FERNANDA ALLAN SALGADO - SP435734
INTERES. : MARCUS SILVA MARTINS - ESPÓLIO
INTERES. : MINASCUCAR SA 
INTERES. : SEBASTIAO RODRIGUES DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  RECONSIDERAÇÃO  DA  DECISÃO

MONOCRÁTICA  DA  PRESIDÊNCIA.  FUNDAMENTOS

IMPUGNADOS.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  APLICAÇÃO

DA SÚMULA N. 282 DO STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. ILEGITIMIDADE PASSIVA

AFASTADA  NAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS  COM  BASE  EM

CONTRATO  DE  CONFISSÃO  DE  DÍVIDA  E  SOLIDARIEDADE

EXPRESSA.  REEXAME  DE  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE

CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  INVIABILIDADE.  APLICAÇÃO  DAS

SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.

AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E

255 DO RISTJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO

CONHECIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

agravo  em  recurso  especial,  sob  fundamento  de  deficiência  de

fundamentação.  Reconsideração  para  análise  do  agravo,  com

prosseguimento do exame do apelo nobre.

2.  A  questão  recursal  consiste  em  verificar:  (i)  se  houve

prequestionamento dos arts. 1.024 do CC/2002, 596 do CPC e 135, III,
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do CTN; (ii) se a fundamentação do recurso especial é suficiente para

infirmar o acórdão recorrido; (iii) se é possível, na via especial, revisar

a conclusão sobre a solidariedade assumida em contrato de confissão

de dívida; e (iv) se há dissídio jurisprudencial comprovado.

3. Ausente o indispensável debate prévio sobre os dispositivos federais

apontados, inviável o conhecimento do recurso especial por falta de

prequestionamento o que atrai a aplicação, por analogia, da Súmula n.

282 do STF.

4.  A  alegação  recursal  fundada  em  dispositivos  sem  comando

normativo apto a sustentar a tese deduzida caracteriza deficiência de

fundamentação. Incidência da Súmula n. 284 do STF.

5. A conclusão das instâncias ordinárias sobre a legitimidade passiva

decorreu  da  solidariedade  expressa  em  contrato  de  confissão  de

dívida, o que impede, em recurso especial,  a revisão por demandar

interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  revolvimento  de  provas.

Aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

6.  O dissídio  jurisprudencial  não se  comprova sem cotejo  analítico,

com demonstração da similitude fática e da divergência interpretativa

sobre o mesmo dispositivo legal,  nos termos do  art.  1.029, § 1º, do

CPC e do art. 255 do RISTJ.

7. Agravo interno provido para conhecer do agravo, mas não conhecer

do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  RECONSIDERAÇÃO  DA  DECISÃO

MONOCRÁTICA  DA  PRESIDÊNCIA.  FUNDAMENTOS

IMPUGNADOS.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  APLICAÇÃO

DA SÚMULA N. 282 DO STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. ILEGITIMIDADE PASSIVA

AFASTADA  NAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS  COM  BASE  EM

CONTRATO  DE  CONFISSÃO  DE  DÍVIDA  E  SOLIDARIEDADE

EXPRESSA.  REEXAME  DE  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE

CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  INVIABILIDADE.  APLICAÇÃO  DAS

SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.

AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E

255 DO RISTJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO

CONHECIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

agravo  em  recurso  especial,  sob  fundamento  de  deficiência  de

fundamentação.  Reconsideração  para  análise  do  agravo,  com

prosseguimento do exame do apelo nobre.

2.  A  questão  recursal  consiste  em  verificar:  (i)  se  houve

prequestionamento dos arts. 1.024 do CC/2002, 596 do CPC e 135, III,
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do CTN; (ii) se a fundamentação do recurso especial é suficiente para

infirmar o acórdão recorrido; (iii) se é possível, na via especial, revisar

a conclusão sobre a solidariedade assumida em contrato de confissão

de dívida; e (iv) se há dissídio jurisprudencial comprovado.

3. Ausente o indispensável debate prévio sobre os dispositivos federais

apontados, inviável o conhecimento do recurso especial por falta de

prequestionamento o que atrai a aplicação, por analogia, da Súmula n.

282 do STF.

4.  A  alegação  recursal  fundada  em  dispositivos  sem  comando

normativo apto a sustentar a tese deduzida caracteriza deficiência de

fundamentação. Incidência da Súmula n. 284 do STF.

5. A conclusão das instâncias ordinárias sobre a legitimidade passiva

decorreu  da  solidariedade  expressa  em  contrato  de  confissão  de

dívida, o que impede, em recurso especial,  a revisão por demandar

interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  revolvimento  de  provas.

Aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

6.  O dissídio  jurisprudencial  não se  comprova sem cotejo  analítico,

com demonstração da similitude fática e da divergência interpretativa

sobre o mesmo dispositivo legal,  nos termos do  art.  1.029, § 1º, do

CPC e do art. 255 do RISTJ.

7. Agravo interno provido para conhecer do agravo, mas não conhecer

do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUCIANA BARBOSA (LUCIANA)

contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do

agravo em recurso especial, por força da incidência da Súmula n. 284 do STF (ausência

de indicação de dispositivos legais tidos por violados).

Nas razões do presente inconformismo, LUCIANA alegou que (1) não é caso

de incidência da Súmula n. 284 do STF, porque foi indicada a violação dos arts. 1.024

do CC/2002, 596 do CPC e 135, III, do CTN; (2) é impossível a responsabilização da

diretora  empregada,  sem poderes  de  gestão,  por  dívida  da  pessoa jurídica,  sem a

demonstração de ato com excesso de poderes ou infração à lei; (3) a devedora principal

possui patrimônio passível de penhora nestes autos; (4) os bens particulares dos sócios

não podem ser executados por dívidas da sociedade, senão depois de executados os

bens sociais; (5) ela foi incluída no polo passivo da presente demanda de forma ilegal e

arbitrária,  pois  ela  não é sócia  da empresa,  mas apenas empregada;  e (6) não se

admite o redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular

da pessoa jurídica executada contra sócio ou terceiro não sócio.
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Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 190-196).

É o relatório.

VOTO

Reconsideração do decisum

De  fato,  verifica-se  que  LUCIANA,  nas  razões  do  agravo  em  recurso

especial, impugnou o óbice sumular indicado, sustentando que ela foi incluída no polo

passivo da presente  demanda de forma ilegal  e  arbitrária,  pois  ela  não é  sócia  da

empresa,  mas  apenas  empregada  e  que  não  se  admite  o  redirecionamento  da

execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da pessoa jurídica executada

contra sócio ou terceiro não sócio, a teor do art. 135, III, do CTN.

Dessa forma, RECONSIDERO a decisão agravada e procedo ao exame do

recurso especial interposto por LUCIANA.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Em  seu  recurso  especial,  amparado  no  art.  105, III,  a e  c,  da  CF,

LUCIANA alegou ofensa aos arts. 1.024 do CC/2002, 596 do CPC e 135, III, do CTN,

além de  divergência  jurisprudencial.  Sustentou  que  (1)  a  devedora  principal  possui

patrimônio passível de penhora nestes autos; (2) os bens particulares dos sócios não

podem ser executados por dívidas da sociedade, senão depois de executados os bens

sociais;  (3)  ela foi  incluída no polo passivo da presente demanda de forma ilegal  e

arbitrária,  pois  ela  não é sócia  da empresa,  mas apenas empregada;  e  (4)  não se

admite o redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular

da pessoa jurídica executada contra sócio ou terceiro não sócio.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 108-114).

Da alegada violação dos arts. 1.024 do CC/2002, 596 do CPC e 135, III, do

CTN

LUCIANA alegou ofensa aos arts. 1.024 do CC/2002, 596 do CPC e 135, III,

do CTN, além de divergência jurisprudencial. Sustentou que (1) a devedora principal

possui patrimônio passível de penhora nestes autos; (2) os bens particulares dos sócios

não podem ser executados por dívidas da sociedade, senão depois de executados os

bens sociais; (3) ela foi incluída no polo passivo da presente demanda de forma ilegal e

arbitrária,  pois  ela  não é sócia  da empresa,  mas apenas empregada;  e  (4)  não se

admite o redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular

da pessoa jurídica executada contra sócio ou terceiro não sócio.
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No  entanto,  os  conteúdos  normativos  dos  dispositivos  apontados  como

contrariados,  que  dispõem  que  os  bens  particulares  dos  sócios  não  podem  ser

executados por dívidas da sociedade senão depois de executados os bens sociais, que

os bens particulares dos sócios não respondem pelas dívidas da sociedade senão nos

casos previstos em lei, que o sócio, demandado pelo pagamento da dívida, tem direito a

exigir que sejam primeiros excutidos os bens da sociedade e que são pessoalmente

responsáveis  pelos  créditos  correspondentes  a  obrigações  tributárias  resultantes  de

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos

os  diretores,  gerentes  ou  representantes  de  pessoas  jurídicas  de  direito  privado,

respectivamente, não foram debatidos e não foram opostos embargos de declaração.

Assim, não houve o indispensável debate prévio, condição sem a qual fica

obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Inafastável, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF, por

analogia,  in  verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na

decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Sobre o tema, seguem os julgados:

AGRAVO   INTERNO   EM   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
VIOLAÇÃO À SÚMULA. DISPOSIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO   DO   COTEJO   ANALÍTICO.   OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.   INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.   A   análise   do   apelo   especial   fundado   em   alegado   dissídio
jurisprudencial   deve   ser   demonstrado   nos   moldes   exigidos   pelos
artigos 1.029, § 1° do CPC/2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorreu no caso sob análise.
2. "Não é possível a interposição do Recurso Especial sob a alegação
de contrariedade a ato normativo secundário, tais como Resoluções,
Portarias, Regimentos, Instruções Normativas e Circulares, bem como
a Súmulas dos Tribunais, por não se equipararem ao conceito de lei
federal"   (REsp  1722614/PR,   Rel.   Ministro   HERMAN   BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018) [g.n.].
3.  A  ausência  de  manifestação  judicial  a  respeito  da  matéria
trazida à cognição desta Corte impede sua apreciação na presente
via  recursal,  tendo  em  vista  a  falta  de  prequestionamento,
requisito viabilizador do acesso às instâncias especiais. No caso,
incidem, por analogia, as Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.494.832/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
Quarta Turma, j. 18/2/2020, DJe 3/3/2020 – sem destaque no original)

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
AGRAVO DE   INSTRUMENTO.  AÇÃO DE  EXECUÇÃO DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL.   IMÓVEL.   BEM   DE   FAMÍLIA.
IMPENHORABILIDADE.   ALTERAÇÃO   DAS   CONCLUSÕES   DO
ACÓRDÃO   RECORRIDO.   IMPOSSIBILIDADE.   INCIDÊNCIA   DA
SÚMULA  7/STJ.  DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA  PROVA FALTA  DE
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PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULAS   282   E   356/STF.   AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à
impenhorabilidade   de   imóvel   bem   de   família   demandaria,
necessariamente,  novo  exame do  acervo   fático-probatório  constante
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice
previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.
2. Se o conteúdo normativo contido no dispositivo apresentado
como violado não foi  objeto  de  debate  pelo  acórdão recorrido,
evidencia-se  a  ausência  do  prequestionamento,  pressuposto
específico  do  recurso  especial.  Incide,  na  espécie,  o  rigor  das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt   no   AREsp  1.368.197/PR, Rel.   Ministro   MARCO
AURÉLIO BELLIZZE,  Terceira  Turma,  j.  17/2/2020, DJe  19/2/2020 –
 sem destaque no original) 

Mesmo que ultrapassado esse óbice, vale pontuar que, na via estreita do

recurso  especial,  é  exigível  a  demonstração  inequívoca  da  ofensa  ao  dispositivo

inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar o seu

exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação de

dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como contrariados  ou  a  alegação  genérica  de

ofensa a  lei  ou  a  ausência  de correlação com a controvérsia  recursal  caracterizam

deficiência  de  fundamentação,  em conformidade  com a  Súmula  n.  284  do  STF:  É

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não

permitir a exata compreensão da controvérsia.

No presente caso, constata-se que os dispositivos legais apontados como

violados, quais sejam os arts.  1.024 do CC/2002 e 596 do CPC, não têm comando

normativo  para  amparar  a  tese recursal  referente  à  ilegitimidade de LUCIANA para

figurar no polo passivo da presente demanda, pois versam sobre sócios e excussão do

patrimônio  de  pessoa  jurídica,  tendo  alegado  LUCIANA  ser  apenas  empregada  da

empresa, o que atrai aplicação da Súmula n. 284 do STF.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL
E   INDENIZATÓRIA.   ATRASO   NA   ENTREGA   DE   OBRAS   DE
INFRAESTRUTURA DE LOTEAMENTO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
DEFERIMENTO  DO  PEDIDO  COM  EFEITOS  APENAS  EX  NUNC.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA PROPRIETÁRIA REGISTRAL
DOS IMÓVEIS PELOS DANOS CAUSADOS. SÚMULA N.º 7 DO STJ.
JULGAMENTO   ULTRA   PETITA   NÃO   CONFIGURADO   SE   HOUVE
PEDIDO EFETIVO PARA MODIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULOS
DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.   ALEGAÇÃO  DE   INOVAÇÃO
RECURSAL FORMULADA COM BASE EM DISPOSITIVOS LEGAIS
IMPERTINENTES. SÚMULA N.º 284 DO STF.
1. O deferimento do pedido de gratuidade da justiça produz efeitos ex
nunc,  operando efeitos somente para o  futuro,  não retroagindo para
abarcar atos processuais pretéritos.
2.  Não é possível,  no caso concreto,  reconhecer a responsabilidade
solidária da proprietária registral  do  imóvel pelos danos advindos do
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atraso na entrega das obras sem reexaminar   fatos e provas,  o que
veda a Súmula n.º 7 do STJ.
3. O julgamento ultra petita apenas se configura quando o provimento
judicial desborda da pretensão deduzida em juízo, o que não ocorreu
no caso, pois a parte, nos embargos de declaração que apresentou,
pediu, efetivamente, a modificação da base de cálculo dos honorários
advocatícios sucumbenciais.
4.  Considera-se  deficiente,  a  teor  da  Súmula  n.º  284  do  STF,  a
fundamentação recursal que alega violação de dispositivos legais
cujo conteúdo jurídico não tem alcance normativo para amparar a
tese defendida no recurso especial.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.941.078/PR, de minha relatoria, Terceira
Turma,  julgado em  6/3/2023, DJe de  9/3/2023  – sem destaques no
original)

AGRAVO   INTERNO.   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
PROCESSUAL   CIVIL.   AÇÃO   RENOVATÓRIA   DE   ALUGUEL.
OMISSÃO.   AUSÊNCIA.   PREQUESTIONAMENTO.   AUSÊNCIA.
SÚMULA  211/STJ.  DEFICIÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA
284/STF.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  ART.  85,  §  2º,  DO CPC.
PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1.  O Tribunal  de  origem dirimiu   fundamentadamente  a  controvérsia,
sem incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2.   A   ausência   de   prequestionamento   impede   o   conhecimento   da
questão pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211
do STJ.
3.  É  deficiente  a  argumentação  do  recurso  especial  que  se
sustenta  em  dispositivo  de  lei  que  não  contém  comando
normativo  capaz  de  infirmar  os  fundamentos  do  acórdão
recorrido. Incidência da Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial,  no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator
Ministro  Og Fernandes,  DJe de  31/5/2022),   firmou entendimento  no
sentido   de   que   "apenas   se   admite   arbitramento   de   honorários   por
equidade   quando,   havendo   ou   não   condenação:   (a)   o   proveito
econômico obtido pelo vencedor for  inestimável ou irrisório; ou (b) o
valor da causa for muito baixo", hipóteses que não se configuram na
espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a
ser  multiplicada pelo  período de vigência  da  renovação da  locação,
pois esse montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido
pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.103.614/RJ,  relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de
16/12/2022 – sem destaque no original)

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
DIREITO   CONSUMIDOR.   AÇÃO   DE   INDENIZAÇÃO.   ATRASO   NA
ENTREGA DO IMÓVEL. DANO M ORAL CONFIGURADO. REVISÃO
DO   JULGAMENTO   IMPOSSIBILIDADE.   INCIDÊNCIA   DO
ENUNCIADO N.º 7/STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 944
DO CC. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO PARA AMPARAR A
TESE DA APLICAÇÃO DE JUROS DE MORA DESPROPROCIONAL.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF.
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1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o mero
atraso   na   entrega   do   imóvel   é   incapaz   de   gerar   abalo   moral
indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência fática
capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade.
2. Entretanto, no caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que o
atraso foi excessivo, razão pela qual devida a condenação em danos
morais.
3. Nesse contexto, alterar esse entendimento demandaria o reexame
de provas, inviável em recurso especial.
4. O apontado  art. 944 do CC não têm comando normativo para
amparar  a  tese  de  juros,  sendo  certo  que  a  deficiência  da
irresignação recursal nesse ponto enseja a aplicação da Súmula
284 do STF.
5.  Não  apresentação  de  argumentos  novos  capazes  de   infirmar  os
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.059.944/MG, relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/11/2022, DJe  de
13/12/2022 –  sem destaque no original)

De qualquer sorte, confira-se o seguinte trecho do aresto recorrido:

Alega a agravante que não é parte legitima para figurar no polo passivo
da execução. 
Sustenta   que   foi   contratada   pela   empresa   devedora   principal   para
exercer  o  cargo de direção,  não podendo responder  solidariamente.
Em outro  ponto de suas razões recursais,  contraditoriamente afirma
que não exerceu cargo de gerencia ou direção. 
Contudo,   é   incontroverso  que  a  executada  Luciana,   ora  agravante,
figura como devedora solidária da empresa executada no Contrato de
Confissão  de  Dívida  de   fls.  27/30  dos  autos  do  processo  principal,
conforme consignado pela juíza a quo na fundamentação da decisão
agravada:
"Ocorre que a executada LUCIANA assinou como devedora solidária
da empresa executada o Contrato de Confissão de Dívida às fls. 27/30,
assumindo   expressamente   a   obrigação   de   responder   com   o   seu
patrimônio  pessoal  pelo  débito  na  cláusula  quarta,  ciente  de  que  a
exequente poderia cobrar a quantia de quaisquer dos devedores, em
conjunto ou isoladamente. 
No   caso   em   tela,   a   solidariedade   decorre   da   própria   vontade   das
partes,   conforme   autoriza   o  art.   265  do   CC,   sendo   a   executada
LUCIANA  responsável   pelo   cumprimento   integral   da  obrigação,  nos
termos do art. 275 do mesmo diploma legal. 
Desse  modo,  além  de  possuir   legitimidade  para  o  polo  passivo  da
execução,   a   executada   LUCIANA   responde   pelo   débito
independentemente de eventual existência de patrimônio da empresa
executada."
Assim, por   inexistir  qualquer alegação ou demonstração de vício de
consentimento   a   ensejar   a   nulidade   do   contrato,   de   rigor   o
reconhecimento de que a agravante é parte legitima para figurar como
executada (e-STJ, fl. 78).

Nessa linha,  o  Tribunal  estadual,  soberano na análise  do contexto  fático-

probatório, conforme acima transcrito, concluiu que LUCIANA pode ser incluída no polo

passivo  da  presente  demanda,  pois  figura  como  devedora  solidária  da  empresa

executada  em  contrato  de  confissão  de  dívida,  tendo  assumido  expressamente  a
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obrigação de responder com seu patrimônio pessoal pelo débito constante da cláusula

quarta. 

Desse modo, como se percebe, foi  com base nas peculiaridades do caso

concreto  e  na  análise  do  instrumento  ajustado  entre  as  partes  que  se  formou  a

convicção dos julgadores do TJSP.

Assim, para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou a Corte

local, seria necessário o revolvimento do arcabouço fático-probatório e das cláusulas

contratuais,  procedimento  sabidamente  inviável  na  instância  especial  por  incidir  as

Súmulas n. 5 e 7 do STJ:  A simples interpretação de cláusula contratual não enseja

recurso   especial;   A   pretensão   de   simples   reexame   de   prova   não   enseja   recurso

especial.

Ilustrativamente:

DIREITO  CIVIL   E   PROCESSUAL  CIVIL.   AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE
NEGATIVA   DE   PRESTAÇÃO   JURISDICIONAL.   SOLIDARIEDADE
PASSIVA.   INTERPRETAÇÃO   DE   CLÁUSULA   CONTRATUAL.
RECUPERAÇÃO   JUDICIAL   DA   DEVEDORA   PRINCIPAL.
SUBSISTÊNCIA   DA   OBRIGAÇÃO   DO   COOBRIGADO.   AGRAVO
CONHECIDO   PARA   NEGAR   PROVIMENTO   AO   RECURSO
ESPECIAL.
1. O Tribunal de origem apresentou os fundamentos necessários para
decidir a controvérsia, ainda que de forma sucinta, não configurando
negativa de prestação jurisdicional ou ofensa aos arts. 489 e 1.022 do
Código de Processo Civil.
2. A solidariedade não se presume, mas pode resultar diretamente da
vontade   expressa   das   partes   no   contrato,   conforme   o  art.   265  do
Código Civil.
3.  No caso,  o  Tribunal  de  origem concluiu  que  a  solidariedade
passiva  resulta  da  vontade  das  partes  manifestada  em
instrumento de composição de dívida, sendo que a interpretação
de cláusulas contratuais e o reexame do acervo fático-probatório
para afastar tal conclusão encontram óbice nas Súmulas 5 e 7 do
STJ.
4. A recuperação judicial da empresa devedora principal não impede o
prosseguimento   da   execução   contra   devedores   solidários   ou
coobrigados,   conforme   o  art.   49,  §1º,   da   Lei   nº  11.101/2005  e
jurisprudência consolidada do STJ.
5. O julgador não ultrapassa os limites da lide ao aplicar o direito aos
fatos apresentados,  ainda que utilize   fundamentos  jurídicos diversos
daqueles expostos pelas partes.
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp  n.  2.691.854/SP,  relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  Quarta
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 23/3/2026 – sem destaques no
original)

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. REPASSE
DE VALORES. RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. AUSÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
INDEFERIMENTO   DE   PROVA.   CASO   CONCRETO.   PROVA
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IRRELEVANTE   PARA   O   DESLINDE   DA   CONTROVÉRSIA   .
CERCEAMENTO   DE   DEFESA.   INEXISTÊNCIA.   SOLIDARIEDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA
CONTRATUAL. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1.   Diante   da   impugnação   dos   fundamentos   da   decisão   de
inadmissibilidade, há que se reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ para novo exame do agravo em recurso especial.
2.   Inexistem omissão,  contradição  ou  obscuridade,  vícios  elencados
nos  arts.   489  e  1.022  do  NCPC,   sendo   forçoso   reconhecer  que  a
pretensão recursal  ostentava caráter  nitidamente  infringente,  visando
rediscutir matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
3. Indeferida a prova requerida e julgada antecipadamente a lide, não
pode o magistrado na sentença concluir pela ausência de prova dos
fatos alegados e consignar a improcedência do pedido.
4.   No   caso   dos   autos,   embora   indeferida   a   prova   testemunhal,   o
acórdão recorrido deixou claro que a tese que se pretendia comprovar -
a  de  que  a   relação  entre  as  partes  na  prática  evidenciava  que  as
atuações eram independentes entre si - mostrava-se irrelevante para a
solução  da  controvérsia,   diante  da  previsão  contratual   expressa  de
responsabilidade solidária das consorciadas. Assim, não se caracteriza
o alegado cerceamento de defesa.
5.  A  alteração  das  conclusões  do  colegiado  estadual  quanto  à
existência de cláusula contratual prevendo a solidariedade entre
as  consorciadas  implicaria  reexame  de  fatos  e  provas  e
interpretação de cláusula contratual, inviável em recurso especial
pelas Súmulas nºs 5 e 7 do STJ.
6.   Agravo   interno   provido.   Agravo   conhecido.   Recurso   especial
conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.902.679/SP, de minha relatoria, Terceira
Turma, julgado em 9/12/2025, DJEN de  15/12/2025 – sem destaques
no original)

Sobre a divergência jurisprudencial

LUCIANA aduziu divergência jurisprudencial.

Da  análise  do  recurso  interposto,  é  possível  verificar  que

LUCIANA não  cumpriu  a  tarefa  no  tocante  ao  dissídio  interpretativo  viabilizador  do

recurso especial, que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas

normas regimentais.

Isso porque,  além de indicar  o dispositivo legal  e  transcrever  os julgados

apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se

a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo

legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC,

e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA.   DANO   MORAL.   DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo  constitucional  exige  comprovação  e  demonstração,
esta,  em  qualquer  caso,  com  a  transcrição  dos  trechos  dos
acórdãos  que  configurem  o  dissídio,  mencionando-se  as
circunstân  cias  que  identifiquem  ou  assemelhem  os  casos
confrontados,  não  se  oferecendo  como  bastante  a  simples
transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico
a  evidenciar  a  similitude  fática  entre  os  casos  apontados  e  a
divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.017.293/SC, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em  29/8/2022, DJe  de
31/8/2022 – sem destaques no original)

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL.  ALEGAÇÃO DE   INDEVIDA  NEGATIVAÇÃO DO
NOME  DOS  CONSUMIDORES  EM  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.   PEDIDO   INDENIZATÓRIO.   FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.  SÚMULA  7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14
do  CDC,   o   que   caracteriza   deficiência   na   fundamentação   recursal.
Assim,  a   fundamentação  do   recurso  é  deficiente,   aplicando-se,   por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte   recorrente  no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos,   a   demonstrar   a   ausência   de   prequestionamento   da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4.  Divergência  jurisprudencial  deve  ser  demonstrada  com  a
indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos  confrontados.  A  simples  transcrição  de  ementas  não  é
suficiente para a comprovação do dissídio. No caso, não houve o
devido  cotejo  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  paradigmas
indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n.  2.037.628/SP, relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  julgado  em  29/8/2022, DJe  de  1º/
9/2022 – sem destaques no original)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE   INDENIZAÇÃO.   AGRAVO   DE   INSTRUMENTO.   NEGATIVA   DE
PRESTAÇÃO   JURISDICIONAL   NÃO   CONFIGURADA.
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PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA   PROVA.   CONSTATAÇÃO   PELAS   INSTÂNCIAS   ORDINÁRIAS.
REVISÃO.   ÓBICE   DA   SÚMULA   N.  7/STJ.   DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL   NÃO   DEMONSTRADO.   AGRAVO   INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça,   "a  ausência  de   impugnação,  no  agravo   interno,  de  capítulo
autônomo   e/ou   independente   da   decisão  monocrática   do   relator   -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a
incidência   da   Súmula   182   do   STJ"   (EREsp   n.  1.424.404/SP,   Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021,
DJe 17/11/2021).
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
uma   vez   que   o   Tribunal   de   origem   se   manifestou,   de   forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da  controvérsia.  O  mero   inconformismo da  parte  com o   julgamento
contrário   à   sua   pretensão   não   caracteriza   falta   de   prestação
jurisdicional.
3.   No   caso,   concluindo   o   aresto   impugnado   pela   presença   dos
elementos   ensejadores   à   inversão   do   ônus   da   prova   na   espécie,
descabe   ao   Superior   Tribunal   de   Justiça   rever   o   entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, §
1º, do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de
ementas  e  excertos,  desprovida  da  realização  do  necessário
cotejo  analítico  entre  os  arestos  confrontados,  mostra-se
insuficiente  para  comprovar  a  divergência  jurisprudencial
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do
permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a  improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no  art. 1.021, §
4º,  do  CPC/2015,   tornando-se   imperioso  para   tal   que  seja  nítido  o
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.092.111/GO, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022 –
 sem destaques no original)

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.
PROCESSUAL   CIVIL.   AÇÃO   DE   COBRANÇA.   VIOLAÇÃO   DO
ART.   535  DO   CPC/73.   NÃO   OCORRÊNCIA.   DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO.   CORREÇÃO   MONETÁRIA.   SÚMULA   5   DO   STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Não  há   violação  do  art.   535  do  CPC/73  quando  o  eg.  Tribunal
estadual   aprecia   a   controvérsia   em   sua   inteireza   e   de   forma
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta
a  simples  transcrição  de  ementas.  Devem  ser  mencionadas
e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os
casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na
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hipótese, os requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015
e 255, § 1º, do RISTJ.
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto ao
valor da correção monetária,  mormente porque a referida análise foi
realizada com base no instrumento contratual,   incidindo, no ponto, a
Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.005.410/MG,  relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
Quarta  Turma,  julgado  em  15/8/2022, DJe  de  26/8/2022 – sem
destaques no original)

Nessas condições, DOU PROVIMENTO ao agravo interno

para CONHECER do agravo a fim de NÃO CONHECER do recurso especial.

Não  obstante  a  aplicabilidade  do  NCPC,  deixo  de  apreciar  tema  sobre

a majoração da verba honorária, porque não fixada nas instâncias ordinárias.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §

2º, ambos do NCPC.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANA BARBOSA 
ADVOGADO : CLAUDIO MORETTI JUNIOR - SP167399
AGRAVADO : REDFACTOR FACTORING E FOMENTO COMERCIAL S/A 
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INTERES. : MINASCUCAR SA 
INTERES. : SEBASTIAO RODRIGUES DA SILVA 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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